
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIVISÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE ENERGIA NUCLEAR, TÉRMICA, EÓLICA E DE OUTRAS

FONTES ALTERNATIVAS
SCEN Trecho 2 - Ed. Sede do IBAMA - Bloco B - Sub-Solo, - Brasília - CEP 70818-900

 

 

PARECER TÉCNICO REFERENTE A ANÁLISE DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO COM
SOLICITAÇÃO DE COMPLEMENTAÇÕES Nº 12711717/2022 ​-DENEF/COHID/CGTEF/DILIC ​

 

Número do Processo: 02001.001788/2022-19

Empreendimento: UTE Ouro Negro

Interessado: UTE OURO NEGRO SPE S.A.

Assunto/Resumo: UTE Ouro Negro. Análise da solicitação de Licença de Instalação.

 

 

I - INTRODUÇÃO

1. Trata-se do atendimento ao Despacho nº 11454010/2021-DENEF/COHID/CGTEF/DILIC,
no qual solicitou-se a análise do Plano Básico Ambiental (PBA) e de documentação complementar com
vistas à emissão da Licença de Instalação (LI) da Usina Termelétrica (UTE) Ouro Negro.

2. A Usina será instalada nos municípios de Pedras Altas e Candiota, no estado do Rio
Grande do Sul, visando a geração de energia elétrica a par>r da queima de carvão mineral
(combus?vel principal) e óleo diesel (combus?vel auxiliar) para iniciar a combustão. A água para
abastecer o processo de geração de energia será proveniente do Arroio Candiota.

3. O projeto é composto por duas unidades com potência individual de 300 MW,
totalizando 600 MW, uma Linha de Transmissão 525 kV, Correia Transportadora de Carvão, vias de
acesso e Estação de Britagem e Beneficiamento de Carvão. Inicialmente também estava previsto a
formação de um reservatório no Arroio Candiota para a captação de água para uso na Usina, porém foi
retirado do projeto a partir de solicitação do Ibama. 

4. De acordo com as informações no Estudo de Impacto Ambiental (EIA), o carvão será
fornecido pela Companhia Riograndense de Mineração (CRM), com origem na jazida de Candiota, e
será transportado através de uma correia com comprimento de aproximadamente 2,0 km, desde a
estação de beneficiamento até o pá>o coberto localizado na Usina. Será construída uma ponte de
concreto sobre o arroio Candiota, de uso exclusivo do empreendimento, para a travessia da correia até
a Usina.

5. A Linha de Transmissão tem extensão de aproximadamente 8,0km de extensão e
transmitirá a energia gerada na usina até a SE Candiota 2 interligada ao SIN.

6. A UTE Ouro Negro é empreendida pela UTE OURO NEGRO ENERGIA.

 

II - ANÁLISE
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II.1. CONDICIONANTES DA LICENÇA PRÉVIA Nº 530/2016

 

1. CONDICIONANTES GERAIS
A Concessão desta Licença Prévia deverá ser publicada em conformidade com a Resolução n° 006/86 no Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA e cópias das publicações deverão ser encaminhadas ao IBAMA.

 

7. As cópias das publicações da concessão da LP no Diário Oficial da União e nos jornais
locais “Jornal Tribunal do Pampa” e “Jornal Diário Gaúcho” foram encaminhadas ao Ibama (SEI
2382598).

 

1.2 O IBAMA, mediante decisão mo>vada, poderá modificar as condicionantes, as medidas de controle e
adequação, bem como suspender ou cancelar esta licença, caso ocorra:
- Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição desta licença;
- Graves riscos ambientais e de saúde;
- Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais.
1.3. Perante o IBAMA, o >tular desta licença é o único responsável pelo atendimento das condicionantes
estabelecidas.
1.4. Alterações nas caracterís>cas do empreendimento ou a>vidade que possam implicar em impactos
socioambientais diferenciados àqueles previstos nos Estudos e Programas Ambientais deverão ser precedidas de
anuência da Diretoria de Licenciamento Ambiental.
1.5. O IBAMA deverá ser comunicado, imediatamente, em caso de ocorrência de qualquer acidente que venha
causar dano ambiental por meio do Sistema Nacional de Emergências Ambientais (SIEMA), de acordo com a
Instrução Normativa n° 15/2014.
1.6 A renovação desta licença deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da
expiração do seu prazo de validade.
1.7. Apresente licença não subs>tui alvarás, autorizações, licenças, outorgas e outros atos autorizados exigidos
por legislação específica, tampouco exime o empreendedor do cumprimento de outras normas em vigor.

 

8. Condicionantes orientativas.

 

2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS
2.1. Apresentar projeto execu>vo da usina e suas estruturas associadas (canteiro de obras, correia transportadora,
estação de britagem e beneficiamento de carvão linha de transmissão, vias de acesso, alojamentos,
adutora/emissário, entre outros).

 

9. O projeto executivo foi apresentado no anexo 10531132.

 

2.2 Apresentar Planos e Projetos Básicos Ambientais, em caráter execu>vo, seguindo as diretrizes estabelecidas
pelo IBAMA nos Pareceres Técnicos 02001 000718/2016-97 COEND/IBAMA; 02001.000547/2016-04 COEND/IBAMA;
02001.000984/2016-10 COEND/IBAMA e 0200.001449/2016-86 COEND/IBAMA, estruturados com os seguintes itens:
Introdução e Escopo, Jus>fica>va, Obje>vos, Legislação Aplicável, Metodologia, Público alvo, Interrelação com
outros programas, Descrição de a>vidades, Especificação das metas Indicadores de desempenho, Cronograma das
atividades, Matriz de responsabilidade e Referências bibliográficas.
 
[...]

 

10. Os Programas Ambientais foram apresentados (SEI 10531132) e são analisados no item
II.2 - ANÁLISE DOS PROGRAMAS AMBIENTAIS.

 

2.3. Apresentar o valor de referência (VR) do empreendimento, com a relação, em separado, dos valores dos
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inves>mentos, dos projetos e programas para mi>gação dos impactos e dos valores rela>vos às garan>as e aos
custos com apólices e prêmios de seguros pessoais e reais, observando os §1° e 2o do art. 3o da Resolução
CONAMA n° 371/2006. Caso a licença de instalação seja solicitada por trechos, o VR poderá ser informado com
base nos inves>mentos que causam impactos ambientais rela>vos ao trecho solicitado. O Grau de Impacto (Gl)
fica estabelecido em 0,5%.

 

11. O VR foi apresentado (SEI 10531135) e a condicionante foi analisada através do Parecer
Técnico nº 23/2022-DENEF/COHID/CGTEF/DILIC (SEI 11992617).

 

2.4. Apresentar outorga da Agência Nacional de Águas - ANA prevendo captação de água bruta diretamente na
calha do arroio Candiota, considerando regularização de vazão promovida pela Barragem II.

 

12. A outorga foi apresentada (SEI 10531136).

 

2.5. Apresentar ao IBAMA projeto de melhoria das vias de acesso ao empreendimento, o qual deverá ter
cronograma de execução prevendo a conclusão das melhorias antes do início das obras com previsão de
mecanismo de mitigação aos impactos de atropelamento de fauna;

 

13. O projeto para melhorias nas vias para o acesso dos trabalhadores, do combus?vel
principal e demais insumos durante a construção e operação foi apresentado em linhas gerais (SEI
10531138) e incluem:

a) Construção de uma ponte sobre o arroio Candiota;

b) Implantação de uma via de ligação entre a Usina (município de Pedras Altas) e a
Planta de Britagem e Beneficiamento de Carvão (município de Candiota);

c) Melhorias na Estrada da Biboca 2, via existente que liga a RS608 à Usina com
trecho de aproximadamente 14 km; e

d) Implantação de mecanismo de mi>gação aos impactos de atropelamento de
fauna.

14. O empreendedor informou que, devido à pandemia ocasionada pelo Coronavirus, os
deslocamentos dos engenheiros responsáveis pelo desenvolvimento e implantação do projeto foram
suspensos em 2020.

15. Diante dessa suspensão, o empreendedor solicitou que a exigência de apresentação
detalhada do projeto passa ser incluída como condicionante da Licença de Instalação, com execução
prevista para 04 meses antes do início das atividades construtivas da UTE.

16. Considerando o fim da Pandemia no Brasil decretada pelo Governo Federal, recomenda-
se que o empreendedor seja oficiado para retomar as a>vidades previstas para a elaboração do
projeto detalhada, as quais foram suspensas em 2020.

 

2.6. Apresentar ao IBAMA proposta de ar>culação com os demais empreendimentos de significa>vo impacto
ambiental presentes na região e com as prefeituras municipais visando a elaboração dos respec>vos Planos
Diretores, em atendimento ao art. 41, V e §1 °, da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001.

 

17. A proposta foi apresentada (SEI 10531139) e será analisada posteriormente.

 

2.7. Realizar análise da deposição ácida proveniente de outros empreendimentos da região, a ser concluído antes
da entrada em operação do empreendimento, de forma a possibilitar, no futuro, aferir a contribuição da UTE Ouro
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Negro no incremento da redução do pH do solo.

 

18. O empreendedor propôs uma malha amostral de 16 pontos mapeados para a análise da
acidez a>va e potencial sinérgica dos empreendimentos na região (SEI 10531142). A malha inclui
pontos próximos à UTE Pampa Sul, CGTEE e UTE Ouro Negro.

19. Recomenda-se que o empreendedor seja oficiado para apresentar proposta da
metodologia da análise sinérgica que será realizada e informar se houve andamento nas a>vidades
para atendimento da Condicionante.

 

2.8. Apresentar cronograma de execução do programa de saúde prevendo início do levantamento dos dados junto
à população durante a fase de implantação do empreendimento.

 

20. A proposta foi apresentada (SEI 10531143) e será analisada posteriormente.

 

2.9. Na fase de licenciamento prévio, apresentar proposição de medidas mi>gadoras/compensatórias para as
emissões de gases de efeito estufa (GEE) e nas fases de instalação e operação, respec>vamente, implantar e
monitorar as medidas propostas, conforme preconizado na Instrução Norma>va do IBAMA n° 12, de 23 de
novembro de 2010.

 

21. O empreendedor apresentou como proposta de medida compensatória a implantação de
uma planta de geração de energia solar capaz de gerar energia para a fase de implantação da UTE
Outro Negro, com posterior repasse da planta para o poder público do município de Pedras Altas para
fornecimento de energia para a Iluminação Pública e uso dos prédios e serviços públicos municipais
(SEI 10531144).

22. Diante do proposto, conclui-se que o repasse irá onerar o Poder Público, visto que será
necessário o uso de recursos públicos para a operação e manutenção da planta solar.

23. Assim, recomenda-se que o empreendedor seja oficiado para apresentar nova proposta.

 

II.2 - ANÁLISE DOS PROGRAMAS AMBIENTAIS

II.2.1 - Plano de Supervisão e Gestão Ambiental (PSGA)

24. De acordo com o proposto, o Plano tem como escopo centralizar, coordenar e
operacionalizar conjuntamente as ações de todos os Programas Ambientais, garan>r a comunicação
interna entre as equipes, corrigir as não conformidades encontradas e assegurar o cumprimento das
condicionantes ambientais, metas e prazos estipulados nos Programas.

25. Com base nesse escopo proposto, devem ser acrescentados Obje>vos Específicos
voltados à identificação e saneamento de não conformidades e à comunicação interna adequada entre
as equipes executoras dos Programas Ambientais.

26. A metodologia está de acordo com o obje>vo do Programa. Inclui vistorias em campo
para coleta de dados e iden>ficação de eventuais não conformidades, implementação de medidas
corre>vas, acompanhamento con?nuo dos Programas Ambientais e atendimento a condicionantes de
Licença Ambiental, execução de treinamentos periódicos, análise de dados e elaboração de relatórios
de acompanhamento da implementação dos Programas Ambientais, entre outros. Os papéis dos
atores responsáveis pelas a>vidades são definidos entre Inspetores, Supervisores e Gestores
Ambientais.

27. As seguintes metas deverão ser readequadas por tratar-se de objetivos:

Parecer - requerim. de LI com sol. de complem. Cenef 12711717         SEI 02001.001788/2022-19 / pg. 4



a) Acompanhamento do desempenho de cada programa e subprograma do PBA da
UTE Ouro Negro, através dos indicadores especificados;

b) Acompanhar o cumprimento de prazos de todos os programas e subprogramas;

c) Treinamento da gestão ambiental do empreendimento com todas as partes
interessadas;

d) Cumprimento das condicionantes ambientais legais contidas na Licença Prévia.

28. Com relação aos indicadores:

a) “Número de não conformidades registradas versus ações corre>vas executadas”
deve ser readequado, pois pode haver a necessidade de aplicar mais de uma ação
corretiva para uma mesma não conformidade, o que pode mascarar o indicador;

b) “Eficácia das ações corre>vas e preven>vas, a par>r do percentual dessas ações
sob não conformidades” é confuso. A eficácia de uma ação deve ser focada na
reincidência ou não da não conformidade após a aplicação de medida corre>va e, no
caso de aplicação de medida preventiva, na ausência de não conformidade; e

29. Deve ser incluído um indicador relacionado ao número de campanhas/a>vidades
executadas dentro do prazo previsto de cada Programa Ambiental.

30. Com relação ao público-alvo, deve ser incluída a comunidade do entorno no âmbito da
execução de todos os Programas Ambientais.

 

II.2.2 - Plano de Monitoramento da Qualidade do Ar

31. De acordo com a proposta, o Programa obje>va monitorar as emissões atmosféricas
durante a instalação e operação do empreendimento a fim de que os limites estabelecidos na
legislação não sejam extrapolados.

32. Os Obje>vos Específicos estão adequados, porém deve ser incluído o obje>vo de
implementar meios de comunicação com a população do entorno (AID), visto que podem
ser identificadas não conformidades que necessitem correção ou mitigação.

33. Com relação à legislação, é importante atentar para os casos dis>ntos de aplicação
da Resolução Conama 491/2018 (estabelece os padrões de qualidade do ar que devem ser man>dos)
e da Resolução Conama 382/2006 (dispõe sobre os limites máximos de poluentes que podem ser
emi>dos por fontes fixas, como chaminés, na atmosfera). Os resultados do monitoramento devem ser
capazes de não só avaliar se os poluentes atmosféricos emi>dos por chaminés estão dentro dos
limites máximos permi>dos para fontes fixas (Resolução Conama nº 382/2006), mas também se está
ocorrendo mudanças na qualidade do ar em relação aos padrões fixados na Resolução nº 491/2018.

34. A proposta metodológica para a execução do Programa difere nas fases de instalação e
operação.

35. Na fase de instalação, serão monitoradas emissões de gases e par>culados
provenientes da combustão de veículos e de a>vidades como terraplanagem, transporte de solos,
britagem do carvão, entre outros. Para essa fase, são propostas medidas como aspersão de água,
u>lização de caminhão pipa para controle da ressuspensão de poeira, implantação de cor>na vegetal
para a contenção de material par>culado (Programa de Implantação da Cor>na Vegetal), além de
métodos como Escala de Ringelmann (para emissões por veículos) e Contador de Par?culas DT-96
(para material particulado).

36. Já para a fase de operação, são propostos:

a) Monitoramento e controle de gases e par>culados resultantes da combustão do
carvão mineral, os quais serão emi>dos pelas chaminés, incluindo parâmetros como
par?culas totais em suspensão, par?culas inaláveis, fumaça, dióxido de enxofre
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(SO2), monóxido de carbono (CO), dióxido de nitrogênio (NO2), ozônio (O3) e gás

metano (CH4);

b) Uso de caminhões para o transporte de cinzas, uso de filtros de manga para
remoção de material par>culado transportado por gases, dessulfurizador a seco para
remoção de gases e a instalação de um “sistema online de monitoramento de
emissões de SO2, NOx, CO e material particulado” de uma chaminé bifluxo.

c) Observa-se que na fase de operação também devem ser monitoradas as emissões
de gases e par>culados provenientes da combustão de veículos, além de outras
atividades como a extração do carvão mineral nas minas.

37. No item “2.2.19.8 Descrição de a>vidades”, informou-se que será instalada uma
estação de qualidade do ar completa acompanhada de estação meteorológica de super]cie para
fornecimento de parâmetros micrometeorológicos. O empreendedor deverá informar o local de
instalação da estação

38. Importante pontuar que as simulações apresentadas no Estudo de Impacto Ambiental
(EIA) para as dispersões de poluentes atmosféricos (MP, NO2 e SO2), atualizadas posteriormente com
a advento da Resolução Conama nº 491/2018, demostraram que a operação da UTE Ouro Negro não
deve violar os limites estabelecidos para os padrões de qualidade do ar, mesmo operando
sinergicamente com outras UTEs da região. Para a adequada interpretação dos resultados, os dados
de monitoramento da qualidade do ar gerados na estação a ser implantada devem ser analisados em
conjunto com os dados das demais estações da área de influência, através do cruzamento de seus
respectivos dados de monitoramento contínuo de emissões atmosféricas.

39. As metas propostas são, na verdade, obje>vos. Portanto, devem ser readequadas de
forma a serem quantificáveis.

40. Com relação aos indicadores de desempenho do Programa, foram propostos:

a) Compara>vo entre os resultados ob>dos no monitoramento da qualidade do ar
com os padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA Nº 03/1990;

b) Compara>vo entre os resultados levantados no EIA/RIMA e os dados ob>dos
durante a operação; e

c) Compara>vo entre os resultados ob>dos de emissões atmosféricas com os limites
definidos pelo Órgão Ambiental no âmbito do processo de licenciamento.

41. Conforme pode ser observado, não é possível avaliar, a par>r desses indicadores
propostos, se o Programa cumprirá seu obje>vo ou não, visto que a mera comparação de dados não
permite avaliar a eficiência de um Programa Ambiental. Portanto, os indicadores devem ser
readequados.

 

II.2.3 - Programa de Monitoramento de Ruídos

42. O obje>vo do Programa é o monitoramento dos ruídos que serão gerados durante as
obras e operação da UTE, de forma que não excedam os limites máximos permi>dos por lei e
norma>vas, aplicando medidas mi>gadoras, caso necessário. Não é incluído como obje>vo o
monitoramento de vibrações. Caso sejam implementadas ações que gerem vibrações, como desmonte
de rocha e detonação de explosivos, o monitoramento de vibrações em edificações e estruturas
próximas deverá ser incluído no Programa, prevendo a aplicação de medidas preven>vas e
mitigadoras, caso necessário.

43. Os obje>vos específicos do Programa estão de acordo com a proposta, contudo devem
ser incluídos:

a) Adoção de medidas preventivas de impactos; e
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b) Implementação de meios de comunicação com a população do entorno caso sejam
identificadas não conformidades nessas áreas adjacentes.

44. A metodologia do Programa está adequada. 

45. Com relação à malha amostral, foram definidos 10 pontos para o monitoramento de
ruídos, sendo 09 pontos já amostrados do EIA e um novo ponto próximo à Vila Residencial CTGE, às
margens do Arroio Candiota (AID). Considerando que não houve medição prévia dos níveis de ruídos
na CTGE, uma medição antes do início da instalação do empreendimento é necessária, de forma a
definir o “marco zero” para comparação posterior. A campanha de medição deve ser incluída no
Cronograma do Programa.

46. Com relação à estrutura dos Relatórios propostos, deverá ser incluído:

a) No item “Resultados: Comparação dos valores medidos com os limites
estabelecidos pela NBR 10.151/2020;” a comparação entre os níveis de ruído antes e
após o início das obras evoperação do empreendimento, afim de determinar se houve
aumento; e

b) Item sobre recomendações e encaminhamentos que se façam necessários.

47. Ressalta-se que a frequência de monitoramento na operação do monitoramento será
avaliada quando houver a solicitação da Licença de Operação, com base nos resultados do
monitoramento da fase de instalação do empreendimento.

48. A ABNT 16.313/2014 não é citada no item “2.2.20.4 Legislação aplicável” e deverá ser
incluída.

49. O público-alvo é definido como os colaboradores, os profissionais responsáveis pelo
licenciamento e a comunidade em geral.

50. Com relação às metas propostas, deve ser incluída uma relacionada ao saneamento de
100% das não conformidades iden>ficadas. As seguintes metas deverão ser reavaliadas por tratar-se
de objetivos:

a) Criar procedimentos de gestão e monitoramento dos níveis de pressão sonora
durante as fases de instalação e operação do empreendimento;

b) Avaliar os níveis que chegam aos receptores sensíveis localizados no entorno da
Usina; e

c) Iden>ficar ruídos ocasionais operacionais e através de medidas mi>gadoras
propor sua atenuação.

51. Com relação aos indicadores, devem ser incluídos:

a) Porcentagem do nº de pontos monitorados em relação ao nº de pontos previstos
para monitoramento; e

b) Porcentagem do nº de providências adotadas em relação ao nº de registros de
reclamações da comunidade.

 

II.2.4 - Programa de Monitoramento da Qualidade do Solo

52. O obje>vo do Programa proposto é monitorar a qualidade do solo durante a instalação e
operação da UTE. Na fase de instalação, o solo pode sofrer impactos devido a a>vidades como a
operação de máquinas e equipamentos. Já na operação, as emissões atmosféricas resultantes da
queima do carvão, entre elas gases (SO2 e NOx) e par>culados (cinzas volantes, cinzas sedimentadas
e subprodutos de dessulfurização), podem contribuir para a formação de chuvas ácidas, levando à
alteração da qualidade do solo, com o aumento do pH, de concentrações de elementos traços (boro,
arsênio, selênico, entre outros) e disponibilização de alumínio tóxico. Tais alterações podem
prejudicar a fer>lidade, restringir o desenvolvimento de espécies vegetais, ocasionar danos ao
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consumo animal, entre outros.

53. A justificativa e objetivos específicos estão de acordo com o impacto potencial previsto.

54. De acordo com o EIA, o impacto é previsto na ADA e AID. Contudo, o PBA não iden>fica
claramente a abrangência de execução do Programa.

55. O Programa prevê monitoramento de parâmetros da qualidade do solo antes e durante
a instalação do empreendimento (campanhas trimestrais e semestrais, respec>vamente), assim como
durante a operação (campanhas semestrais) em 08 pontos amostrais. Não é jus>ficado porque o
monitoramento durante a implantação e operação do empreendimento será menos frequente em
relação ao ano anterior ao início das obras.

56. A malha amostral selecionada é apresentada no Quadro 39 (coordenadas geográficas) e
mapeada no Anexo 64. A seleção das áreas amostrais não foi jus>ficada. O empreendedor deverá
caracterizar as áreas amostrais, discursando sobre a relevância do monitoramento em cada trecho.

57. A escolha dos parâmetros para o monitoramento da qualidade do solo tomou como
referência os estudos de Pires e Querol (2004) sobre o carvão e cinzas produzidos em uma UTE: pH,
capacidade de troca ca>ônica (CTC), teores de óxidos de alumínio (Al2O3), ferro (Fe2O3), manganês
(MnO), salinidade e elementos Traços (Al, B, Ba, Be, Co, Cr, Cs, Hf, K, Li, Mg, Na, Nb, Ni, Rb, Sr, Th, U,
V, W, Y, As, B, Bi, Cd, Ga, Ge, Mo, Pb, S, Se, Sb, Sn, Ti, Zn).

58. No caso de acidentes com produtos químicos, está prevista o monitoramento em 04
pontos (a depender da área afetada), com avaliação preliminar (ABNT NBR 15.515-1), inves>gação
confirmatória (ABNT NBR 15.515-2), inves>gação detalhada (ABNT NBR 15.515-3), avaliação de risco
e ações a serem tomadas para a reabilitação da área. Além do monitoramento inicial, está previsto um
monitoramento 06 meses depois do acidente. Os parâmetros monitorados serão avaliados de acordo
com a Resolução do CONAMA nº 420 de 2009 e suas alterações e a Portaria FEPAM nº 85 de 2014.

59. Considerando o proposto o empreendedor deverá:

a) Informar e jus>ficar a seleção das áreas para monitoramento da qualidade do solo
antes, durante e após a implantação do empreendimento, discursando sobre a
relevância de cada trecho para o monitoramento;

b) Jus>ficar a proposição de monitoramento da qualidade do solo menos frequente
na instalação e operação da UTE (em relação a fase anterior à implantação);

c) Acrescentar a população do entorno (AID) como parte do público-alvo;

d) Readequar a meta proposta “Assegurar a efe>vidade das medidas de controle que
visam evitar a contaminação do solo e sanar quaisquer ocorrências que porventura
possam acontecer”, visto que não é quantificável;

e) Readequar os indicadores “Número de pontos de coleta de solo”, “Número de
amostras coletadas” e “Número de medidas corre>vas aplicadas para as não
conformidades correlacionadas a qualidade do solo”, visto que por si só não
determinam a eficiência/eficácia do Programa; e

f) Incluir o indicador “Porcentagem de acidentes investigados”.

 

II.2.5 - Programa de Monitoramento da Qualidade da Água Superficial e Subterrânea

60. Com relação ao item de Objetivos Específicos:

a) Incluir como obje>vo específico a iden>ficação de potenciais pontos de poluição
na AID (os quais podem ser observados a qualquer momento ao longo do
monitoramento) e o monitoramento do nível d’água subterrâneo; e

b) Incluir a legislação per>nente às águas subterrâneas no obje>vo específico
“Verificar se a qualidade das águas se enquadra nos critérios exigidos pela
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Resolução CONAMA n° 357, de 17 de março de 2005".

61. O Programa deve ser executado nas fases de instalação e operação, conforme descrito
o impacto no EIA.

62. Deve ser incluída como público-alvo a população do entorno (AID).

63. O cronograma é confuso em relação ao andamento das a>vidades, visto que não há o
marco temporal do início e final das obras. Como há a>vidades que vão ser realizadas antes do início
das obras, deve-se reapresentar o cronograma, incluindo as principais a>vidades que serão
executadas nas obras que possam vir a afetar a qualidade das águas (superficiais e subterrâneas) e
as a>vidades que serão desenvolvidas antes do início das obra, como a perfuração dos poços de
monitoramento das águas subterrâneas.

64. Enquanto os indicadores propostos são aferíveis, as metas propostas não são
quantificáveis. Assim, as metas deverão ser readequadas.

65. Com relação à ÁGUA SUPERFICIAL:

65.1. A metodologia a ser seguida para coleta, armazenamento e transporte tem como
referência a NBR 9897, NBR 9898, CETESB/ANA (2011), APHA/AWWA/WEF (2017) e “Standard
Methods for the Examination of Water and Wastewater Method”.

65.2. As coletas serão trimestrais em três profundidades da coluna d’água: super]cie, meio e
fundo.

65.3. As amostras serão processadas em laboratórios credenciados pelo INMETRO e os
resultados analisados de acordo com os limites delimitados na Resolução Conama nº 357/2005 para
águas doce classe 2.

65.4. A malha amostral proposta para o monitoramento diverge daquela apresentada no EIA,
provavelmente devido a re>rada do reservatório do projeto. Foram propostos 07 pontos amostrais na
AID sem jus>fica>va da escolha, mapeados (Anexo 65) e suas coordenadas geográficas tabeladas
(Tabela 6). A malha amostral proposta deve ser jus>ficada e deve considerar as fontes poluidoras
(incluindo possíveis locais de assoreamento) que podem vir a afetar a qualidade ambiental na ADA e
AID (incluindo a Linha de Transmissão). A malha deve conter pontos a montante a jusante dessas
fontes, de forma a concluir quanto a real interferência no ambiente com a instalação e operação do
empreendimento. Ainda, os pontos devem ser identificados na tabela com o nome do corpo hídrico

65.5. Os parâmetros selecionados estão de acordo com o solicitado na Resolução Conama n.
357/2015 e suas complementações (410/2009 e 430/2011) para os corpos hídricos superficiais classe
2. São incluídos parâmetros relacionados a agrotóxicos, considerando a a>vidade agrícola na região, e
o Índice de Qualidade das Águas (IQA) desenvolvido pela CETESB. Considerando que há presença de
indústrias na AID, o parâmetro DQO deve ser adicionado.

66. Com relação à ÁGUA SUBTERRÂNEA:

66.1. De acordo com o informado, a perfuração dos poços e as coletas das amostras serão
executadas de acordo com as normas ABNT NBR 15.495:2007 e 15.847/2010, respec>vamente. In situ,
serão realizadas medições de parâmetros físicos e nível estático (variação de nível na coluna d’água).

66.2. Observa-se que o processamento das amostras coletadas de água subterrânea também
deve ocorrer em laboratórios credenciados pelo INMETRO.

66.3. A qualidade da água subterrânea será monitorada semestralmente em 06 poços: 03
poços a serem instalados na ADA (área de britagem e beneficiamento, área do site e área de
montagem), um poço dentro na AID (perto de uma fratura geológica) e dois (02) poços que já estão
instalados dentro da AID e registrados no sistema SIAGAS. Os poços de monitoramento foram
mapeados (Anexo 67) e suas coordenadas geográficas tabeladas (Tabela 10).

66.4. Com relação aos parâmetros selecionados, é informado que:

“Tendo em vista a classificação apresentada e como o empreendimento não planeja u>lizar
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água subterrânea para sua operação, as águas subterrâneas do local do empreendimento
podem ser classificadas como classe 5, pois não serão u>lizadas para nenhum dos usos
preponderantes dispostos na Resolução CONAMA nº 396/2008 (consumo humano,
dessedentação de animais, irrigação e recreação), sendo que os poços serão instalados para
fins de monitoramento ambiental.”

66.5. Contudo, há que se observar que, para o enquadramento das águas, devem ser
considerados outros usos na região, não só do empreendimento. Sabe-se que há a>vidades como
agricultura (irrigação), pecuária (dessedentação de animais), entre outras, que podem vir a ser
afetados pela deterioração da qualidade das águas. Assim, a classificação deve ser revista. Deve ser
avaliado também se há coleta de água para consumo humano na AID, mesmo que informal, e
considerado na classificação.

66.6. Ainda, o PBA informa que, além do monitoramento dos parâmetros da Tabela 11,
deverão ser analisados pH, turbidez, temperatura, condu>vidade elétrica, nível de água, oxigênio
dissolvido.

66.7. Não foram descritas as medidas preven>vas, corre>vas e mi>gadoras que serão
aplicadas.

66.8. No item “2.2.22.8.2 Água subterrânea” deve ser incluída a a>vidade de medição do
nível estático dos poços de monitoramento (nível do freático).

 

II.2.6 - Programa de Monitoramento das Obras e Intervenções

67. O Obje>vo proposto para o Programa é assegurar que a execução das obras ocorra
dentro dos padrões legais relacionados à segurança, à saúde e ao meio ambiente, através do
monitoramento das atividades que possam vir a causar impactos ambientais.

68. Não está claro qual a área de alcance do Programa; fala-se sobre “áreas diretamente
afetadas”. Contudo, apesar da maior parte das ações estar prevista para a ADA, o aumento do fluxo
de veículos na AID pode ocasionar impactos ambientais. Assim, a execução do Programa deve ser
estendida à AID.

69. A metodologia proposta para o Programa consiste em:

a) Realizar inspeções diárias para coletar informações e registrar possíveis não
conformidades do ponto de vista ambiental ou da segurança do trabalho, em forma
de formulários eletrônicos (checklist) que serão avaliados em tempo real pelos
gestores do Programa;

b) Elaborar relatórios técnicos com as observações em campo, acompanhado de
laudos de vistoria; e

c) Elaborar Planos de Ação no caso de constatadas não conformidades.

70. Com relação aos pontos de monitoramento, são previstos o(s)/a(s):

a) Operação e instalações do canteiro de obras, incluindo duas centrais de concreto,
alojamento, vestiário e refeitório;

b) Sistema de abastecimento de água (reservatório), com a realização de análises
periódicas da qualidade da água potável. Observa-se que os laudos técnicos das
análises de qualidade da água devem ser encaminhados ao Ibama nos relatórios de
acompanhamento do Programa. Os laboratórios de análise devem ser credenciados
pelo INMETRO;

c) Armazenamento de produtos químicos perigosos de acordo com as diretrizes da
ABNT NBR 17.505 e NBR 17.505-4 e execução de procedimentos de emergência de
acordo com a NBR 15.515 no caso de contaminação do solo;

d) Efluentes líquidos gerados, não estando claro como será o tratamento de alguns
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>pos de efluentes que serão gerados, como da lavagem de utensílios no refeitório,
lavagem de maquinários e efluentes oriundos das centrais de concreto e oficina
mecânica, entre outros. Deverá ser apresentada uma tabela dos >pos de efluentes
(incluindo sanitários e pluviais) e seu respectivo tratamento e descarte;

e) Efluentes sanitários, a serem tratados por um sistema de tanque sép>co com filtro
anaeróbio e posteriormente descartados no Arroio Candiota. Serão realizadas
análises químicas mensais do efluente pós tratado;

f) Efluentes Pluviais, os quais serão captados por uma rede coletora independente
que descarregará o escoamento superficial em estação de tratamento para posterior
descarte no Arroio Candiota;

g) Qualidade do ar (a ser monitorado e avaliado no âmbito do Programa de
Monitoramento da Qualidade do Ar);

h) Ruídos (a ser monitorado e avaliado no âmbito do Programa de Monitoramento de
Ruídos);

i) A>vidades que envolvam movimentações do solo (a serem avaliadas no âmbito do
Programa de Monitoramento da Qualidade do Solo, no Programa de Prevenção e
Controle de Processos Erosivos e no Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
e

j) Saúde e segurança dos trabalhadores (a serem avaliadas no âmbito do Programa
de Monitoramento da Saúde da População e no Programa de Comunicação Social).

71. Cabe observar que qualquer efluente a ser descartado em corpo hídrico deverá ser
previamente tratado, em consonância com a Resolução Conama nº 430 DE 13/05/2011. Antes do
descarte, deverão ser coletadas amostras para a avaliação da qualidade do efluente tratado. No caso
dos efluentes sanitários, deverão ser avaliados parâmetros biológicos também (coliformes totais e
termotolerantes). Os laudos técnicos das análises dos efluentes devem ser encaminhados ao Ibama
nos relatórios de acompanhamento do Programa. Os laboratórios de análise devem ser credenciados
pelo INMETRO.

72. Com relação aos impactos na malha viária, são propostas ações de controle preven>vas
no canteiro de obras e na região de Pedras Altas (comunidade do entorno). Observa-se que, por serem
medidas preven>vas, essas ações devem ser implementadas antes do início das obras e devem estar
previstas no Cronograma do Programa.

73. Também está prevista a implementação, manutenção, operação e desa>vação de
sinalização da obra tanto no canteiro como no entorno, de forma a orientar a população sobre
possíveis desvios, pontos de entrada e saída de máquinas e veículos, entre outros.

74. Deve ser disponibilizado à população de telefone 0800, com sua adequada publicidade
periódica, para contato no acaso de acidentes (incluindo a fauna).

75. Com relação às metas propostas, em geral estão adequadas e em conformidade com os
Obje>vos Específicos. Contudo, os seguintes indicadores devem ser reformulados, visto que não
atestam a eficiência do Programa:

a) Resultados dos relatórios de monitoramento da qualidade da água (deve ser sobre
a conformidade dos parâmetros); e

b) Resultados dos relatórios de monitoramento de efluentes (deve ser sobre a
conformidade dos parâmetros).

76. Ainda, devem ser incluídos indicadores relacionados à percentagem de reclamações
sanadas e número de acidentes com fauna.

77. No que tange ao público-alvo, o Programa também deve incluir a comunidade do
entorno, considerando que são previstas ações na AID.
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78. O cronograma deverá ser reapresentado, inserindo o marco temporal do início e término
das obras, assim como as atividades que serão executadas antes do início das obras.

 

II.2.7 - Programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos

79. O obje>vo principal do Programa é a iden>ficação de áreas propícias a instalação e
trechos com focos erosivos já em processo, assim como a implementação de procedimentos de
prevenção, controle e mitigação dos processos erosivos.

80. Com base nas a>vidades e procedimentos descritos, o Programa proposto somente
abrange a ADA, descrevendo ações de boas prá>cas constru>vas a serem implementadas. Contudo, o
Programa também deve ser executado na AID, considerando que foi iden>ficado com tal abrangência
no EIA.

81. O monitoramento também deve ser estendido para a fase de operação, conforme
prevista a possibilidade de incidência no EIA, devendo ser alterados os itens "2.2.24.2 Jus>fica>va e
“2.2.24.3 Objetivos” para incluir a execução do Programa durante a fase de operação

82. De acordo com o informado, a metodologia seguirá a norma>zação e padrões descritos
nas NBR 5.681/2015, NBR 8.044/2018, NBR 6.484/2020 e NBR 11.682/2009. Entre outras, as
atividades previstas são:

a) Caracterização e iden>ficação de áreas crí>cas aos processos erosivos através
de inspeções semanais pela equipe de execução do Plano de Supervisão e Gestão
Ambiental, análise de imagens de satélite e registro das áreas crí>cas em dados
georreferenciados;

b) Análise e saneamentos da não conformidades identificadas;

c) Execução de medidas de prevenção e controle de processos erosivos, com
monitoramento das ações executadas; e

d) Inspeções especiais no caso de eventos excepcionais, como ocorrência de grande
volume de precipitação ou outra externalidade que possa ocasionar instalação de
processos erosivos.

83. As a>vidades estão de acordo com a proposta do Programa, porém somente foram
apresentadas ações de boas prá>cas constru>vas. Contudo, as ações devem-se estender também
para a AID, como os acessos que serão u>lizados para acessar o canteiro de obras. A população
residente na AID também deverá ser considerada como público-alvo do Programa.

84. Ainda, deve-se atentar para a necessidade de iden>ficar e caracterizar antes do início
das obras os trechos que serão monitorados, assim como aplicar medidas de prevenção e mi>gação
(caso necessário), de forma a preparar a área para o início das intervenções.

85. De acordo com o PBA:

“A área a ser pavimentada, que dá acesso ao site da usina, aumentará a impermeabil ização do
solo, consequentemente ocorrerá o transporte de sedimentos a>ngindo a rede natural de
drenagem, aumentando aporte de nutrientes e assoreamento de corpos d’água.”

86. Este trecho deve ser incluído no monitoramento no âmbito do Programa de
Monitoramento da Qualidade da Água Superficial e Subterrânea.

87. Os relatórios de acompanhamento serão elaborados mensalmente e encaminhados ao
Ibama semestralmente.

88. As metas e indicadores estão condizentes. Contudo, a meta proposta “Promover a
recomposição e o equilíbrio em áreas erodidas, consolidando o recobrimento vegetal das super]cies
desnudadas, quando necessário” deve ser readequada.

89. Assim, diante do proposto, devem ser alterados os seguintes itens no escopo do
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Programa:

a) Prever no item “2.2.24.5 Metodologia” a iden>ficação, caracterização e eventual
prevenção/mitigação dos trechos antes do início das obras;

b) Estender a execução do Programa para a AID;

c) Incluir no cronograma as a>vidades que serão realizadas antes das obras e
durante a operação do empreendimento e as principais a>vidades durante a
construção e a periodicidade das inspeções durante a operação;

d) Incluir fichas de acompanhamento dos pontos monitorados nos relatórios que
serão encaminhados ao Ibama. A ficha deverá iden>ficar a área monitorada e deverá
conter fotografias, coordenadas geográficas e a descrição das condições antes e
após a aplicação das medidas (prevenção, controle e monitoramento), entre outras
informações de interesse;

e) Incluir o monitoramento das áreas pavimentadas no âmbito do Programa de
Monitoramento da Qualidade da Água Superficial e Subterrânea, de forma a impedir
o aporte de nutrientes e assoreamento em corpos hídricos;

f) Incluir a população residente na AID como público-alvo; e

g) Adequar a meta “Promover a recomposição e o equilíbrio em áreas erodidas,
consolidando o recobrimento vegetal das super]cies desnudadas, quando
necessário” de forma a ser quantificável.

 

II.2.8 - Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

90. O Programa proposto obje>va indicar as diretrizes para a geração mínima e gestão
ambiental adequada dos resíduos sólidos que serão produzidos durante a instalação e operação da
UTE.

91. Um dos obje>vos específicos propostos é a conscien>zação dos colaboradores quanto a
redução e segregação dos resíduos. Embora o Programa não discorra sobre como dar-se-á essa
conscien>zação, é prevista, no âmbito do “Subprograma de Educação Ambiental dos Trabalhadores”, a
elaboração de projetos específicos relacionados à gestão adequada de resíduos e efluentes, entre
outros projetos de educação ambiental.

92. Observa-se que a gestão dos efluentes que serão gerados no canteiro de obras está
prevista no âmbito do Programa de Monitoramento das Obras e Intervenções.

93. A jus>fica>va, obje>vo, obje>vos específicos e legislação aplicável estão de acordo
com os impactos previstos no EIA referente à geração de resíduos sólidos.

94. A metodologia inclui medidas que serão implementadas para a classificação,
caracterização, triagem/segregação na fonte de geração, acondicionamento provisório, transporte por
empresas credenciadas/licenciadas e des>nação final para cada >po de resíduos sólidos, de acordo
com as diretrizes da legislação ambiental e NBRs pertinentes.

95. Ainda, estão previstas a reu>lização e reciclagem de resíduos, quando possível, assim
como treinamentos e orientações para a separação e transporte adequados dos resíduos, através
de diálogos com os funcionários, cartazes, uso de logos educativos e de outros meios de comunicação.
Está prevista a implementação de medidas mitigadoras, caso necessário.

96. De acordo com o apresentado, considera-se que a metodologia e medidas propostas
estão de acordo com os impactos previstos no EIA referente à geração de resíduos sólidos.

97. Observa-se que a estrutura que será u>lizada para o acondicionamento provisório dos
resíduos deverá ser construída antes do início das obras, com atenção à impermeabilização do solo e
instalação de sistemas de drenagem, entre outras medidas, para prevenção de impactos no solo.
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98. O Programa está voltado corretamente para os funcionários e prestadores de serviço na
construção e operação da UTE.

99. Em geral, as metas e indicadores propostos estão adequados. Contudo, os seguintes
itens deverão ser reapresentados:

a) Estabelecer indicadores para as metas “Orientar 100% dos colaboradores a
manejar corretamente os resíduos gerados”, “Garan>r que 100% dos resíduos sejam
transportados com segurança para o des>no final” e “Rastrear todos os resíduos até
o destino final”;

b) Readequar o obje>vo “Verificar constantemente a validade das licenças
ambientais das empresas parceiras (coletoras de resíduos e des>nação final)” para
indicador; e

c) Indicar metas para os indicadores “Volume de resíduo por mês, por >pologia” e
“Volume de rejeito do beneficiamento de carvão gerado por mês”.

100. O cronograma deverá ser revisado para incluir as a>vidades que serão realizadas antes
do início das obras, como por exemplo a implantação da estrutura que será u>lizada para o
acondicionamento provisório dos resíduos sólidos.

 

II.2.9 - Programa de Educação de Ambiental

101. Conforme orienta o § 2o, do Art. 10 da IN 2/2012, todos os programas e projetos de
educação ambiental compõem, juntamente com os demais programas o PBA (Projetos Básicos
Ambientais), e deverão ser subme>dos à análise e aprovação do IBAMA, previamente à concessão da
Licença de Instalação (LI), ou na instauração dos processos de regularização ambiental. O
empreendedor não apresentou todas a informações requeridas no Parecer 02001.001449/2016-86
COEND/IBAMA que orienta sobre os programas, projetos, cronogramas e demais instruções referentes
ao empreendimento. 

102. Os outros dois subprogramas – Subprograma de Educação Ambiental e Agricultura
Familiar e Subprograma de Educação Ambiental dos Trabalhadores – Sendo que o SPEAAF deverá
apresentar ao IBAMA para análise e monitoramento, como condição inicial anterior à execução das
a>vidades desse subprograma, os resultados do mapeamento socioambiental das famílias de
assentados rurais. Deve-se considerar que o processo de mobilização populacional para realização das
Oficinas deverá ser também oportunidade de execução de a>vidades para qualificação do diagnós>co
par>cipa>vo. Sugere-se que o empreendedor apresente cronograma antecipado ao IBAMA para
possibilitar vistorias técnicas de monitoramento durante a realização das oficinas. 

103. O mapeamento da população que irá iden>ficar aqueles que são passíveis de receber
os impactos diretos oriundos da implantação do empreendimento, deverá incluir os seguintes
aspectos: 

a) Assentamentos próximos ao empreendimento; 

b) Número de famílias nos assentamentos da região da AID; 

c) Número de famílias beneficiadas pelos projetos e programas de incen>vo à
qualificação agrícola; 

d) Programas e projetos desenvolvidos nos assentamentos; 

e) Número de famílias que u>lizam técnicas de produção para a subsistência e
práticas agrícolas sustentáveis; 

f) Atividades sociais e culturais praticadas pela comunidade; 

g) Conflitos e problemas ambientais vivenciados nos assentamentos. Dentre os
conflitos e/ou problemas iden>ficados deverão ser analisados aqueles que estão
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relacionados ao ciclo da cadeia produ>va do carvão mineral e aqueles que não estão
relacionados ao ciclo do carvão.  

104. Desse modo, o PEA tem por obje>vo instruir e sensibilizar o cidadão comum, da área de
influência do empreendimento, quanto à importância da preservação do meio ambiente,
principalmente, relacionada às a>vidades de agricultura familiar. Por se tratar de um município
pequeno, esse passo é muito importante para criar uma consciência ecológica entre os habitantes,
propiciando o equilíbrio entre o homem e o meio em que vive e contribuindo para a prevenção e
minimização dos impactos gerados pelo empreendimento. Neste sen>do, é essencial a interação do
PEA com a rede escolar, municipal e estadual, dos municípios envolvidos, de modo a garan>r a
par>cipação do público-alvo ao programa. Os professores dessas ins>tuições serão capacitados para
instruir os alunos em relação à temas socioambientais relevantes no contexto da implantação do
empreendimento.  

105. A jus>fica>va, obje>vo, obje>vos específicos e legislação aplicável estão de acordo
com os impactos previstos no EIA.

 

II.2.10 - Subprograma de Educação Ambiental dos Trabalhadores

106. O obje>vo geral deste subprograma consiste em realizar ações de educação ambiental
para os trabalhadores envolvidos em todas as fases da UTE Ouro Negro, de maneira a capacitá-los
através da conscien>zação sobre a adoção de cuidados necessários à execução das a>vidades no
ambiente de trabalho, sensibilização sobre a necessidade de preservação do meio ambiente e
importância da proibição de ações prejudiciais à flora e fauna, além da necessidade de conhecimento
as características socioambientais do meio em que está inserido. 

107. O Programa deverá apresentar implementação de medidas corretivas, acompanhamento
contínuo e atendimento a condicionantes de Licença Ambiental. 

 

II.2.11 - Programa de Comunicação Social

108. Para monitoramento da execução do Programa o empreendedor deverá apresentar
documentação comprobatória, no prazo de 90 dias a partir da emissão da LI, sobre:  

a)  Definição sobre equipe responsável pelo programa e relatório detalhado da fase
de planejamento das ações incluindo cronograma de treinamento da equipe e
capacitação de multiplicadores;  

b)  As propostas de material de divulgação e de comunicação referentes ao
Licenciamento Ambiental, impressos ou em audiovisual deverão ser apresentados ao
IBAMA para apreciação. Ressalta-se que em todo material informa>vo deverá
constar a divulgação do Linha Verde do IBAMA;  

c) Relatórios comprobatórios da divulgação: campanhas de rádio, releases para
jornais, revistas e televisão e também das campanhas por meio de distribuição de
folhetos, cartazes, bole>ns, car>lhas, vídeos, carros de som, reuniões e palestras.
Ressaltamos que o Sistema de Ouvidoria para atendimentos no local e informações
no website deverão ser implementados antes do início das obras. Além da
comprovação do cumprimento das metas e execução dos obje>vos, também deverão
ser   implementados antes do início das obras. Além da comprovação do
cumprimento das metas e execução dos objetivos, também deverão ser apresentadas
informações comprobatórias das a>vidades de visitas no site do empreendimento.
Observa-se que na documentação complementar não foram incluídas propostas para
mi>gação, no âmbito do PCS, dos impactos gerados pelas alterações no traçado da
estrada. Solicita-se que seja realizado um levantamento da população diretamente
impactada e que estas sejam priorizadas por ações de comunicação social, antes do
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início das obras. Solicita-se que a comunidade do entorno, por meio do PCS
(Programa de Comunicação Social) também receba as devidas orientações e
informações relacionadas à possíveis contatos intermitentes com a mão-de-obra
contratada para construção e implantação da usina.  

109. A documentação complementar apresentada pelo empreendedor informa que o PCS
depende ainda de planejamento das ações e a seleção e treinamento da equipe responsável pelo
Programa antes do início da sua implementação. Portanto, ainda não foram apresentados ao IBAMA
informações sobre os resultados das análises de dados básicos que irão subsidiar o planejamento das
estratégias de comunicação e também não foram definidos os parceiros ins>tucionais e agentes
mul>plicadores do PCS. Para monitoramento da execução do Programa o empreendedor deverá
apresentar documentação comprobatória, no prazo de 30 dias a partir da emissão da LI, sobre:   

d) Definição sobre equipe responsável pelo programa e relatório detalhado da fase
de planejamento das ações incluindo cronograma de treinamento da equipe e
capacitação de multiplicadores;   

e) As propostas de material de divulgação e de comunicação referentes ao
Licenciamento Ambiental, impressos ou em audiovisual deverão ser apresentados ao
IBAMA para apreciação. Ressalta-se que em todo material informa>vo deverá
constar a divulgação do Linha Verde do IBAMA;   

f) Relatórios comprobatórios da divulgação: campanhas de rádio, releases para
jornais, revistas e televisão e também das campanhas por meio de distribuição de
folhetos, cartazes, bole>ns, car>lhas, vídeos, carros de som, reuniões e palestras.
Ressaltamos que o Sistema de Ouvidoria para atendimentos no local e informações
no website deverão ser implementados antes do início das obras. Além da
comprovação do cumprimento das metas e execução dos obje>vos, também deverão
ser apresentadas informações comprobatórias das a>vidades de visitas no site do
empreendimento. Observa-se que na documentação complementar não foram
incluídas propostas para mi>gação, no âmbito do PCS, dos impactos gerados pelas
alterações no traçado da estrada. Solicita-se que seja realizado um levantamento da
população diretamente impactada e que estas sejam priorizadas por ações de
comunicação social, antes do início das obras. Solicita-se que a comunidade do
entorno, por meio do PCS (Programa de Comunicação Social) também receba as
devidas orientações e informações relacionadas à possíveis contatos intermitentes
com a mão-de-obra contratada para construção e implantação da usina.  

 

II.2.12 - Programa de Melhoria à Infraestrutura Local

110. Sobre o Programa de Melhoria à Infraestrutura Local o empreendedor esclarece que as
a>vidades de responsabilidade social são inerentes à polí>ca de gestão da empresa e por isso
poderão ocorrer em paralelo à implantação do empreendimento, independentemente das
condicionantes do licenciamento ambiental. No licenciamento ambiental do IBAMA o Programa está
sendo considerado no processo que emi>u a Licença Prévia, por meio do qual serão realizadas ações
em bene]cio das populações impactadas, como um programa de mi>gação e/ou compensação. A
par>cipação das prefeituras locais e das en>dades que compõem o tecido social da região deve ser
não só incentivada como buscada pelo empreendedor. 

111.   As atividades previstas neste Programa são:  

g)  Elaboração de projetos visando o atendimento das demandas em cada área;  

h)  Assegurar a alocação dos trabalhadores da UTE e suas famílias por meio da
construção de nova área habitacional;  

i)  Proporcionar inves>mentos em saúde no município, por meio da execução do
Projeto Boa Saúde, que visa melhorar a estrutura das instalações e a oferta dos

Parecer - requerim. de LI com sol. de complem. Cenef 12711717         SEI 02001.001788/2022-19 / pg. 16



serviços de saúde;  

j)  Implantação do projeto Nova Escola para modernização da Escola de Ensino
Fundamental Assis Brasil, em Pedras Altas, com inves>mentos em infraestrutura e
capacitação de profissionais;  

k)  Construção de duas estações de coleta e tratamento de esgoto sanitário no
município de Pedras Altas, como previsto no Projeto Boa Saúde;  

l)  Pavimentação da Estrada da Biboca, e realizar ações de melhoria, manutenção e
recuperação da infraestrutura das estradas afetadas pelo empreendimento, além de
garantir a sinalização e operação adequada destas vias;  

m) Realização de investimentos em segurança pública;  

n)  Criação do Parque Urbano Ouro Negro, nas áreas da ONE S/A;  

o)  Reforma do Ginásio de Esportes GUPA com a implantação do Projeto Esporte;  

p)  Garantir condições para a execução do Plano de Qualificação Administrativa;  

q)  Monitorar o cumprimento dos Termos de Compromisso a serem firmados;  

r)  Verificar a necessidade de ajustes das ações propostas de melhoria à
infraestrutura, a par>r da iden>ficação de novas demandas, encaminhamento
possíveis modificações em ações propostas, que resultem em alterações do
prognóstico planejado;  

s)  Realizar o acompanhamento das a>vidades propostas e sua influência na
população local, em uma ação conjunta da Prefeitura de Pedras Altas com os
responsáveis pelo empreendimento e com as lideranças locais.  

112. Tendo em vista a amplitude do Programa proposto o empreendedor deverá apresentar
cronograma de cada atividade prevista. Solicita-se também cópias dos contratos e parcerias, anexados
aos relatórios. Em qualquer intervenção da empresa para adequação da infraestrutura de serviços
básicos nos municípios da AID, também deverão ser relatados com informações comprobatórias e
devidamente justificadas.  

 

II.2.13 - Programa de Monitoramento da Saúde da População

113. Os Obje>vos gerais e a Jus>fica>va do Programa estão de acordo com a proposta,
porém a região já conta com diversos empreendimentos (UTE Pampa e UTE Presidente Mediei -
Complexo Termelétrico de Candiota) que já causaram impactos na saúde da população local. Assim
sendo solicita-se que o empreendedor apresente, se disponível, dados consolidados de doenças
respiratórias nos municípios da AID nos últimos 5 anos para fins de comparação. 

114.  O programa apresenta os seguintes objetivos específicos: 

a) Promover a inter-relação entre população, gestores e técnicos municipais de
saúde, parceiros ins>tucionais e empreendedor, reunindo subsídios para que a) a
gestão pública possa planejar e implementar ações de saúde e ambientais que
contribuam para a prevenção e/ou redução dos agravos à saúde da população
garan>ndo-lhes melhora da sua qualidade de vida, e b) o empreendedor possa
iden>ficar através dos indicadores a eficácia do controle ambiental, ainda que
existam outras fontes difusas de poluentes;  

b) Consolidar um banco de dados com indicadores de saúde que possa ser u>lizado
para análises futuras, a ser disponibilizado para ins>tuições de saúde e que possa
ser alimentado com dados de monitoramento de outras empresas do entorno e do
próprio sistema de saúde dos municípios;  

c) Promover a formação de parcerias entre os setores a saúde, gestão municipal e
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empresas do entorno do empreendimento para que sejam realizadas ações
educa>vas sobre saúde da população, respaldadas pelo Programa de Comunicação
Social;  

d) Promover a parceria entre diferentes empreendedores, a fim de construir uma
ação conjunta para melhoria da saúde da população e das condições ambientais 

115. Nesse sentido, são relevantes as orientações das seguintes portarias:

a) PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 822, DE 30 DE ABRIL DE 2008 que estabelece as
diretrizes para cooperação entre o Ministério da Saúde e o Ministério do Meio
Ambiente, visando à integração e a implementação de ações comuns e a
consolidação de agenda bilateral e;

b) PORTARIA MS Nº 2.241, DE 25 DE SETEMBRO DE 2009 que, no contexto legal e
norma>vo, ins>tuiu Grupo Técnico Saúde e Licenciamento Ambiental com a
finalidade de estruturar a par>cipação da área de saúde nos processos de
licenciamento ambiental de empreendimentos.

"Art. 2º Compete ao Grupo Técnico:
VIII - avaliar a atuação do trabalho realizado pelo setor saúde nos processos de l icenciamento
ambiental de empreendimentos oriundos do Ins>tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA."

116. É esperado que no âmbito deste Programa seja realizada a formação de um banco de
dados estruturado com uma série histórica de indicadores de saúde e de qualidade ambiental do ar
dos municípios de Candiota  e Pedras Altas.

 

II.2.14 - Programa de Mobilização, Desmobilização e Capacitação da Mão de Obra

117.  O Programa em questão foi apresentado no EIA, porém não aparece no PBA como
Programa específico. Somente no Programa de Melhoria à Infraestrutura Local existe referência sobre
à capacitação e contratação de mão de obra local. Sugerimos que o Programa seja apresentado
apresentando objetivos, metas e indicadores. 

118. A capacitação profissional de trabalhadores, preferencialmente da AII, de modo que
facilite a u>lização dessa mão de obra na implantação e operação do empreendimento, bem como o
seu aproveitamento em futuras oportunidades de emprego na região após a finalização das obras do
empreendimento; 2. O apoio na elaboração dos Planos Diretores dos Municípios de Candiota. As
a>vidades relacionadas à execução desses dois obje>vos deverão estar comprovadas nos relatórios.
O Programa deverá elencar as parcerias ins>tucionais com órgãos locais, tais como, SENAI/RS e
SENAR/RS; com os Municípios de Pedras Altas e Candiota e com a Fundação Gaúcha do Trabalho e
Ação Social – FGTAS, para a centralização das informações sobre a disponibilidade de vagas na obra
principal e nas empresas subcontratadas.  

119. O Planos Diretor de Pedras Altas deverá ser desenvolvido por meio de apoio técnico à
elaboração doreferido plano. Solicita-se que o empreendedor encaminhe ao IBAMA o relatório, sobre o
planejamento das ações a serem efe>vadas para elaboração do Plano Diretor no município de Pedras
Altas, incluindo proposta de cronograma. Solicita-se também cópias dos contratos e parcerias,
anexados aos relatórios. Em qualquer intervenção da empresa para adequação da infraestrutura de
serviços básicos nos municípios da AID, também deverão ser relatados com informações
comprobatórias e devidamente jus>ficadas. Verifica-se por exemplo, que informações con>das no EIA
jus>ficam melhorias infra estruturais nos serviços de atendimento à saúde, especialmente em Pedras
Altas. Ressalta-se que qualquer a>vidade para minimizar o uso de agrotóxicos e gestão de recursos
hídricos também são necessários nas duas áreas de influência da Usina. Estas seriam contribuições
significa>vas para melhorias na qualidade de vida e do meio ambiente, jus>ficáveis nesse contexto e
que também podem ser realizadas por meio de parcerias interins>tucionais, no âmbito do Programa,
prevendo sua continuidade na fase de operação.
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II.2.15 - Programa de Prospecção Arqueológica e Programa de Educação Patrimonial

120. O empreendedor deverá apresentar  a manifestação conclusiva do IPHAN licenciando a
totalidade da obra, incluindo suas estruturas complementares, com a avaliação dos impactos
provocados pelo empreendimento e pelas suas a>vidades, nos bens culturais acautelados e a
apreciação da adequação das propostas de medidas de controle e de mi>gação decorrentes desses
impactos, conforme orienta a PORTARIA INTERMINISTERIAL No - 60, DE 24 DE MARÇO DE 2015. O
empreendedor apresentou ao IBAMA documentação complementar ao PBA que informa sobre os
procedimentos para a fase de implantação das obras, enquanto forem realizadas a>vidades que
resultem em movimentações de terra. O empreendedor afirma que adotará os cuidados necessários
para evitar eventuais danos a algum ves?gio, ou sí>o arqueológico, paralisando as obras e
mobilizando a equipe de arqueologia para proceder ao salvamento.  

121. O empreendedor informa também, na documentação complementar apresentada, que
aguarda do IPHAN-RS, o Parecer Final com as condicionantes que possam definir eventuais ações a
serem implantadas na con>nuidade do processo de Licenciamento Arqueológico. Entende-se que a
anuência do IPHAN-RS será considerada somente após emissão da portaria autoriza>va de pesquisa
pelo CNA – Centro Nacional de Arqueologia, uma vez que deverão ser considerados na análise o novo
planejamento de sondagens, a serem realizadas em todo terreno e a necessidade de contratação de
profissionais para compor a equipe que executará o programa.  

122. Com a finalidade de resguardar o patrimônio arqueológico brasileiro a Portaria n. º 7, de
01 de dezembro de 1988 SPHAN, regulamenta os pedidos de permissão, autorização e comunicação
prévia das pesquisas de campo de escavação (BRASIL, 1988). A Instrução Norma>va nº 001/2015
IPHAN, estabelece os procedimentos administra>vos a serem observados pelo Ins>tuto do Patrimônio
Histórico e Ar?s>co Nacional nos processos de licenciamento ambiental dos quais par>cipe (BRASIL,
2015).  

123. Entende-se que a anuência do IPHAN-RS será considerada somente após emissão da
portaria autorizativa de pesquisa pelo CNA – Centro Nacional de Arqueologia, uma vez que deverão ser
considerados na análise o novo planejamento de sondagens, a serem realizadas em todo terreno e a
necessidade de contratação de profissionais para compor a equipe que executará o programa. 

  

II.2.16 - Educação Patrimonial nas Escolas

124. O Subprograma tem como obje>vo assegurar a conservação do meio ambiente na área
de inserção do empreendimento por meio de ações de educação ambiental que visem incen>var a
comunidade rural local a exercer prá>cas de agricultura sustentável. E tem como obje>vos
específicos: 

a) Iden>ficação da comunidade rural através do Diagnós>co Par>cipa>vo para
promover a educação ambiental;  

b) Elaborar projetos de educação ambiental e agricultura familiar com problemá>cas
socioambientais das áreas adjacentes ao empreendimento;  

c) Criar canais de ar>culação e comunicação com a população e mobilizar a
sociedade para as ações apresentadas neste Subprograma;  

d) Capacitar produtores rurais envolvidos com agricultura familiar ao
desenvolvimento sustentável;  

e) Acompanhar e monitorar a execução dos projetos e a integração do público alvo. 

125.  O programa apresentado é adequado e deverá apresentar os relatórios periódicos. 

 

II.2.17. Programa de Supressão e Manejo Florestal
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126. O Programa procurou estabelecer as diretrizes para a realização da supressão da
vegetação, minimizando os impactos em decorrência desta atividade.

127. Conforme metodologia apresentada no item 2.2.8.5, as ações foram agrupadas em três
fases: pré-corte vegetal, fase de corte da vegetação e fase de pós-corte. 

128. As ações elencadas para cada fase foram consideradas adequadas aos obje>vos
apresentados no PGA, com destaque para: delimitação das áreas de supressão e das Áreas de
Preservação Permanente (APP), iden>ficação das espécies imunes ou em risco e afugentamento e
resgate de fauna.

129. Para a linha de transmissão, o programa informa que os cortes deverão estar de acordo
com a NBR - 5.422. Deverá ser encaminhado o Projeto Execu>vo da Linha de Transmissão, conforme
os termos apresentados no Parecer Técnico 02001.001449/2016-86 COEND/IBAMA (2283352).

130. Há a previsão de emissão de DOF - Documento de Origem Florestal após o
empilhamento e a cubagem do material proveniente da supressão.

131. Para as espécies imunes ou em risco: o projeto prevê a realização de transplantes
daqueles indivíduos nos quais a sobreposição com o projeto seja iden>ficada. Cabe considerar que a
coleta de germoplasma dessas espécies, quando couber, também poderá ser realizada.

132. Em relação às metas e indicadores, estas deverão ser reavaliadas, conforme os termos
do documento “Estrutura do Plano de Gestão Ambiental do Licenciamento Ambiental Federal”.

133. Para emissão da ASV - Autorização de Supressão da Vegetação, recomendamos que
este Programa seja encaminhado juntamente com o Inventário Florestal.

 

II.2.18 Programa de Programa de Plantio Compensatório em APP e reposição florestal

134. De modo geral, as ações propostas para a realização dos plan>os de reposição em Área
de Preservação Permanente (APPs) foram considerados satisfatórios. 

135. A previsão é de que os plan>os sejam  realizados nas APPs e remanescentes florestais
da Fazenda Ouro Negro, com a área a ser definida após o cálculo da reposição necessária. 

136. No item 2.2.9.5.1 Cálculo Compensatório, foi apresentada uma es>ma>va no Quadro 7
do quan>ta>vo de mudas que serão u>lizadas no Programa. Registra-se que a apresentação das
informações na tabela não corresponde àquilo que é descrito no texto deste item: na tabela, o
quan>ta>vo de mudas é relacionado ao estágio (inicial ou médio), enquanto no texto o cálculo para o
quantitativo remete-se à classificação por DAP e área de APP. 

137. Em relação a seleção das espécies, apresentada no item 2.2.9.5.4., o Programa indica a
necessidade de u>lização de espécies na>vas de diferentes portes e estágios sucessionais. A lista
apresentada neste item é apenas suges>va e poderá sofrer alterações conforme disponibilidade das
mudas nos viveiros fornecedores locais, que ainda não foram definidos. 

138. Em relação às metas e indicadores, avaliamos que as metas apresentadas devem ser
revistas e apresentar relação direta com os indicadores elencados no programa, considerados
adequados.

139. As informações a respeito do quan>ta>vo de mudas e áreas de plan>o devem ser
apresentadas a este Ibama quando forem definidas, assim como aquelas relacionadas às espécies
que serão efe>vamente u>lizadas e a disponibilidade dos viveiros fornecedores, a curto e médio
prazos.

 

II.2.19. Inventário Florestal

140. Considerando as especificidades do bioma de inserção do empreendimento, foram
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realizados levantamentos nos componentes campestre e arbóreo. Para o primeiro, a amostragem
qualita>va foi realizada na ADA, enquanto para o componente arbóreo a avaliação fitossociológica
ocorreu por meio de parcelas dispostas tanto na ADA como na AID do empreendimento.

141. Em relação ao levantamento campestre, os resultados indicaram que as famílias
Poaceae, Asteraceae e Fabaceae foram as de riqueza mais significa>va, em concordância com a
literatura para a região. Em termos de diversidade, o índice de Shannon de 4,27 foi superior ao
registrado na bibliografia consultada. No entanto, o menor valor para a equitabilidade (J= 0,67) foi
atribuído às intervenções sazonais que propiciam a colonização por espécies mais generalistas.

142. Para a formação florestal, foram registrados 310 indivíduos arbóreos com as famílias
Myrtaceae, Lauraceae e Anacardiaceae sendo as mais representa>vas. A abundância determinada foi
de 494 ind/ha e os índices de diversidade e equitabilidade foram de H’= 3,31 e J= 0,58
respec>vamente. Em relação a literatura citada no Inventário, a diversidade do estudo é maior, porém
com uma dominância mais acentuada de poucas espécies, conforme indicado pelo valor da
equitabilidade.

143. A estra>ficação da cobertura florestal foi indicada conforme os resultados, que
indicaram espécies mais abundantes conforme os intervalos de altura estabelecidos: para o estrato
inferior, a pitangueira e o araçá-do-prata foram as espécies mais abundantes; o araçá também
configura como uma das espécies mais abundantes do estrato médio juntamente com Ocotea
pulchella; enquanto Quillaja brasiliensis se destacou no estrato superior. 

144. Pelo dados ob>dos e classificados em relação aos diâmetros e altura dos espécimes, o
inventário aponta que muitas parcelas se encontram em estágio médio de regeneração: com a maioria
dos indivíduos medindo de 4 a 5 metros de altura e diâmetro entre 5 e 10 cm.

145. O volume acumulado (m3), considerando as medições em todas as parcelas amostrais,
foi de aproximadamente 40.000 m3. 

146. O inventário apresentou a média volumétrica de acordo com o estágio de regeneração,
sendo 8,445 m3/ha, 18,11 m3/ha e 117,96 m3/ha para os estágios inicial, médio e avançado,
respectivamente.

147. Em relação às áreas de intervenção, o item 2.2.10.5.6 apresenta tabela com o
quan>ta>vo de intervenção, em hectares (ha), de acordo com a >pologia/estágio de regeneração e a
estimativa de material lenhoso a ser gerado.

148. A presença de espécies exóticas (capim anoni e tojo) na área de estudo foi reportada.

149. Em relação às espécies ameaçadas e protegidas por lei, o inventário apresentou os
quadros 13 e 14, nos quais são elencadas as espécies protegidas e ameaçadas na AID e a
georreferência das espécies na AID e AII, respec>vamente. Nos Anexos 46 ao 49 a localização destas
espécies é indicada nos mapas da região.

150. A lista florís>ca com as espécies iden>ficadas nas campanhas de levantamento foi
apresentada no Quadro 15, com informações de nome popular, classificação de ameaça, status
(nativa, exótica) e forma de vida.

151. Considerando as informações apresentadas neste Inventário Florestal, indicamos as
recomendações a seguir para serem inseridas no Inventário que será protocolado no requerimento de
ASV - Autorização de Supressão Vegetal.

152. Informar as áreas a serem efe>vamente suprimidas por região do empreendimento
(UTE, Linha de Transmissão e Estruturas Acessórias), especificando as >pologias e o quan>ta>vo
dentro e fora de APP - Área de Preservação Permanente;

153. Apresentar Plano de Resgate de Germoplasma, com especial atenção às epífitas e às
cactáceas;

154. Apresentar as informações a respeito dos plan>os compensatórios, com a indicação das
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áreas-alvo e o cálculo do quantitativo, conforme a legislação aplicável;

155. Encaminhar o Plano de Trabalho para o Afugentamento e Resgate de Fauna Terrestre a
ser executado anteriormente à supressão, ou indicar o protocolo do pedido para a emissão da Abio
com esta finalidade.

 

II.2.20. Programa de Implantação da Cortina Vegetal

156. O programa visa reduzir os impactos visual, sonoro e de emissão de par>culados que
ocorrerão em função da instalação e operação do empreendimento, especificamente promovidos pelas
atividades de britagem do carvão, transporte de veículos e operação da Usina.

157. Informações a respeito dos >pos de cor>na vegetal foram apresentados com as
jus>fica>vas para a escolha daquela a ser u>lizada no projeto da UTE Ouro Negro, considerando os
objetivos propostos.

158. A cor>na vegetal será implantada no entorno da área da UTE e no entorno da área de
britagem, com as espécies na>vas plantadas na face interior da cor>na e Eucalyptus sp. na porção
mais externa. O total da cor>na, contabilizando o entorno das duas áreas, será de aproximadamente
3.125 metros, com 30 metros de largura.

159. Foi indicado o espaçamento de 2 metros entre as mudas na mesma fileira e de 3 metros
entre fileiras, com sete fileiras de espécies nativas e quatro fileiras de eucalipto.

160. É informado que as espécies na>vas a serem u>lizadas nos plan>os compensatórios
poderão ser as mesmas espécies u>lizadas na cor>na vegetal, bem como a intenção de se u>lizar de
viveiros locais para a aquisição das mudas. 

161. Embora o Programa também mencione a u>lização de algumas mudas provenientes do
Programa do Resgate e Monitoramento de Flora, há que se considerar que o quan>ta>vo pode não ser
suficiente para suprir eventuais escassez de mudas oriundas dos viveiros locais.

162. Tendo em vista a demanda, consideramos per>nente a avaliação da disponibilidade das
mudas das espécies pretendidas a curto e médio prazo nesses viveiros.

163. O quadro 16 apresentou a lista das espécies recomendadas, considerando a disposição
por estratos pretendida para a instalação da Cortina Vegetal. 

164. A avaliação quanto ao crescimento dos espécimes foi descrito, com a previsão de
realização de amostragens com 12 parcelas de 10 x 10 m para medição de altura e diâmetro dos
indivíduos.

165. Conforme o cronograma, serão sete anos de monitoramento e manutenção dos plantios.

166. Em relação às metas e indicadores, observa-se que:

a)  Há uma incongruência entre as duas primeiras metas. Tendo em vista que houve
um acréscimo no cálculo da área da Cor>na Vegetal (9,4 ha para 10 ha), a fim de já
contabilizar as possíveis perdas de plan>o e, se o que se quer é reduzir essas perdas,
então o que deve ser meta é plantar menos das 16.666 mudas calculadas;

b) "Reduzir o impacto visual negativo causado pela UTE…” não é meta, é objetivo;

c) "Promover uma densidade adequada na disposição de árvores e arbustos” não é
meta;

d) Por estar incluída na meta sobre a redução de ruídos e emissão de par?culas,
entendemos que deve ser inserido um indicador referente a qualidade do ar.

 

II.2.21 Programa de Resgate e Monitoramento de Flora

167. Em função da supressão de vegetação necessária à instalação do empreendimento,
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esse Programa propôs ações de mi>gação dos impactos dessa a>vidade através do resgate de
germoplasma das espécies de interesse.

168. Dentre os obje>vos específicos elencados no PGA, estão o mapeamento de indivíduos e
comunidade das espécies-alvo; a construção e manutenção de um viveiro capaz de receber e promover
a conservação ex situ, além de fornecer material para outros Programas; selecionar matrizes e
conservar as sementes das espécies arbóreas de interesse bem como conservar as espécies de
epífitas, cactáceas e herbáceas ameaçadas.

169. Os parâmetros u>lizados para a escolha das espécies-alvo foram elencados e o
Programa indica que as espécies presentes no Anexo 51 foram aquelas iden>ficadas no levantamento
para o EIA e aquelas indicadas como ameaçadas ou imunes ao corte serão consideradas prioritárias.
Dados sobre o estágio sucessional das espécies também serão considerados, visando sua u>lização
na colonização de ambientes de interesse.

170. Espécies iden>ficadas no Inventário Florestal também podem ser consideradas e serão
georreferenciadas.

171. A construção do viveiro será anterior ao início das a>vidades de resgate, com a
localização determinada conforme a facilidade logís>ca para acesso e transporte do material. O
espaço para beneficiamento e germinação de sementes também foi abordado, com um espaço
previsto no viveiro para a realização dessas atividades.

172. As ações de coleta e monitoramento foram descritas.

173. Em relação às metas, observa-se que:

a) Os itens 2,4 e 9 não cons>tuem meta, mas a>vidades necessárias à execução do
programa e não mensuráveis por meio de indicadores;

b) O item 6, rela>vo a convênio com ins>tuições cien?ficas locais para aumento do
conhecimento da flora da região, não cons>tui meta no sen>do definido para o PGA,
mas uma medida promotora de um impacto positivo (conhecimento da flora local);

c) No item 5, consideramos adequado que se estabeleça um percentual para “a
maior parte” das mudas que serão destinadas a outros programas.

174. Em relação aos indicadores, destacamos que estes devem ter relação com as metas, e
devem ser mensuráveis e passíveis de acompanhamento da efe>vidade das ações propostas pelo
Programa. 

175. Recomendamos que sejam reavaliados os indicadores e metas a fim de que o
alinhamento entre os obje>vos do programa, as metas e indicadores esteja melhor apresentado e
fiquem claros os critérios de avaliação que serão utilizados ao longo da execução do programa.

 

II.2.22 Programa de Resgate e Afugentamento de Fauna

176. Conforme PGA, este Programa visa minimizar os impactos diretos e indiretos
provocados sobre a fauna durante a instalação do empreendimento, especialmente aqueles
decorrentes da supressão de vegetação.

177. Em linhas gerais, consideramos adequada a proposta apresentada pelo programa. No
entanto, cabem as orientações a seguir a respeito de alguns pontos.

178. Para a execução deste Programa de Resgate e Afugentamento de Fauna, é necessário
que o empreendedor tenha a Autorização de Coleta, Captura e Transporte de Material Biológico - ABio,
referente a Resgate. Para protocolo do pedido desta ABio deverão ser observadas as orientações da
Instrução Normativa nº 08 de 14 de julho de 2017.

179. Em relação ao treinamento das equipes, tendo em vista que se considerou tanto o
manejo direto como o indireto, ressaltamos que para o manuseio direto dos espécimes (resgate)
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apenas os profissionais habilitados, e cujos nomes estejam na RET - Relação de Equipe Técnica,
poderão fazê-lo.

180. A versão execu>va deste Programa, a ser protocolada junto à solicitação de ABio,
deverá indicar os procedimentos que serão u>lizados em relação aos filhotes de aves resgatados
previamente à supressão.

181. São informados 03 (três) possíveis des>nos para a reabilitação dos espécimes
resgatados: Clínica Veterinária Arca de Noé, Hospital Universitário da UFPel e o Hospital Veterinário
da UniPAMPA. A documentação do convênio com os des>nos mencionados deverá ser encaminhada
em anexo ao pedido de ABio.

182. Em relação a ProtoZooVet, a carta de aceite para recebimento de material foi
encaminhada no Anexo 53 do PGA. Considerando que, para o pedido de ABio esta documentação está
especificada para encaminhamento, recomendamos que esta carta esteja anexada à solicitação.

183. Igual recomendação cabe para a indicação das áreas de soltura. Constatamos que o
mapa com as áreas foi encaminhado no Anexo 52. Conforme o Programa, são áreas próximas a corpos
d’água e com caracterís>cas semelhantes àquelas previstas para as ações de afugentamento e
resgate. As coordenadas foram indicadas no  Quadro 18.

184. Em relação às metas e indicadores, cabe destacar que:

a) Os itens 3, 4, 5 e 6 das metas elencadas não cons>tuem metas, mas ações
necessárias à execução do programa e não são mensuráveis a ponto de se avaliar o
desempenho do programa;

b) Considerando os obje>vos elencados e que as ações propostas restringem-se às
frentes de trabalho, não vislumbramos sen>do na atribuição da ‘realização de ações
educa>vas na comunidade’ para este Programa. Tal ação, mesmo que realizada com
temá>cas relacionadas à fauna, deve ser atribuída ao Programa de Comunicação
Social.   

c) O número de relatórios entregues não cons>tui um indicador de desempenho,
tendo em vista os objetivos geral e específicos do Programa. 

185. Recomendamos que as metas e os indicadores sejam revistos visando um melhor
alinhamento com os objetivos do Programa.

186. Para a execução deste Programa, reiteramos a necessidade de solicitação da Abio,
conforme as orientações da IN 08 de 2017 e os apontamentos apresentados acima.

 

II.2.23 Programa de Monitoramento de Fauna e Bioindicadores

187. O Programa visa avaliar os impactos sobre a comunidade faunís>ca das proximidades
do empreendimento (ADA e AID), com previsão de execução do monitoramento desde antes da
implantação do empreendimento até a fase de operação. 

188. O Programa se subdivide em Subprograma de Monitoramento de Fauna Terrestre (item
22.14.5.1) e Subprograma de Monitoramento de Fauna Aquática (item 22.14.5.2).

189. Para o Subprograma de Monitoramento de Fauna Terrestre, são apresentados os
seguintes grupos-alvo: herpetofauna, avifauna, e mastofauna (incluindo quirópteros); os grupos do
subprograma de Monitoramento da Fauna Aquá>ca são ic>ofauna, zooplâncton, fitoplâncton e os
macroinvertebrados bentônicos. 

190. Para ambos os subprogramas deverá ser protocolado o pedido de Autorização de
Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico - ABio, conforme as diretrizes da Instrução
Normativa 08 de 14 de julho de 2017.

191. Para a fauna terrestre, o quan>ta>vo de pontos e transectos amostrais variou conforme
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o grupo faunís>co a ser monitorado. Avaliando-se os mapas (anexos 54 a 57) com as indicações dos
locais de amostragem, vislumbramos que os transectos T3 e T4 (herpetofauna), TA2 (avifauna) e TM2
(mastofauna) estão no interior do perímetro da ADA da Usina. Entendemos pela per>nência de se
avaliar a possível con>nuidade do monitoramento nestes transectos durante a operação do
empreendimento. Em caso de avaliação nega>va, indicar um local com caracterís>cas ambientais
semelhantes para a realização do monitoramento dos grupos mencionados. Essa alteração deve ser
apresentada na versão re>ficada do PGA e na solicitação de ABio para o monitoramento. Na
solicitação de ABio também deverão ser indicados os esforços-amostrais.

192. Em relação às metodologias, são citadas busca a>va, armadilhas de contenção
(Sherman, p.ex.), redes de neblina, detectores de ultrassom e armadilhas fotográficas.

193. Em relação ao Subprograma de Monitoramento da Fauna Aquá>ca, verifica-se que os
pontos de captura/coleta de material serão os mesmos para todos os grupos. 

194. Há inconsistência no quan>ta>vo de pontos informado no texto (nove pontos) com o
quan>ta>vo apresentado nos Quadros 25 e 26 (dez pontos), o que deverá ser re>ficado. A mesma
recomendação vale para o Quadro 26, no método de amostragem.

195. As metodologias apresentadas são aquelas usualmente u>lizadas nos levantamentos e
monitoramentos dos taxa correspondentes.

196. No item 2.2.14.5.3 Espécies Bioindicadoras, é indicado que o grupo das aves será
considerado como indicador ambiental, por meio de espécies de alta sensibilidade. Foram 09 (nove)
espécies citadas no PGA: Aramides cajanea (saracura-três-potes), Charadrius collaris (batuíra-de-
coleira), Strix hylophila (coruja-listrada), Dryocopus lineatus (pica-pau-debanda-branca), Chamaeza
campanisona (tovaca-campainha), Sclerurus scansor (virafolha), Lepidocolaptes falcinellus (arapaçu-
escamado-do-sul), Heliobletus contaminatus (trepadorzinho) e Carpornis cucullata (corocoxó).

197. Para a análise dos dados, serão calculados os parâmetros ecológicos comumente
utilizados, como riqueza, abundância, diversidade e similaridade.

198. Em relação às metas e indicadores, cabe considerar que: 

a) O atendimento das condicionantes não entra como meta pois já é dever legal a
ser cumprido pelo empreendedor;

b) Realizar as campanhas também não cons>tui meta uma vez que esta ação já faz
parte do escopo de execução do programa. No mesmo sen>do, o número de
campanhas de monitoramento previstas versus campanhas realizadas não cons>tui
um indicador de efetivo desempenho do programa;

199. Deverão ser reavaliados os indicadores e metas visando um melhor alinhamento com os
objetivos do Programa.

200. Para a execução das a>vidades propostas, deverá ser protocolado pedido de ABio para
cada subprograma, com as alterações sugeridas. 

201. Caso haja necessidade de coleta de material biológico, este deverá ser encaminhado à
coleção cien?fica em uma ins>tuição conveniada. A carta de aceite deverá ser protocolada
juntamente com a solicitação anteriormente referida. 

202. As orientações para solicitação de ABio constam na IN 08/2017.

 

II.2.24 Programa de Monitoramento e Controle de Espécies Exóticas Invasoras

203. O Programa tem como alvo duas espécies: Eragrostis plana (capim-annoni) e Ulex
europaeus (tojo). Estas foram iden>ficadas no levantamento de flora e, devido ao rápido
desenvolvimento, constituem fator de pressão sobre a biota local. 

204. Tendo em vista as alterações ambientais promovidas pela instalação do
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empreendimento e o potencial de disseminação dessas espécies, propõe-se a realização, na ADA, de
monitoramentos con?nuos e controle de dispersão, por meio de controles químicos e mecânicos
(fluxograma da figura 35). O uso do fogo, em associação a métodos químicos,  foi indicado em
situações específicas no controle do tojo.

205. Os procedimentos de manejo apresentados no item 2.2.15.5.2 são baseados nas
orientações do Guia de Orientação para o Manejo das Espécies Exó>cas Invasoras em Unidades de
Conservação, do ICMBio (2019) e em estudos realizados pelo órgão público do Uruguai. 

206. Foram apresentadas duas sugestões de herbicidas para o controle das espécies
exó>cas: a base de Triclopir e Glifosato. Para o controle do tojo seriam usados os dois, enquanto que
o glifosato seria utilizado apenas para o capim anoni.

207. Além do monitoramento constante posterior (até três anos de operação da UTE) ao
manejo químico, o programa também informa a prevenção da infestação via u>lização de rodilúvio
(lava-rodas) com o obje>vo de evitar a dispersão das sementes através das rodas dos veículos que
circularão na ADA.

208. A orientação à equipe técnica que realizará a supressão vegetal também foi apontada
como relevante para o controle dessas espécies, considerando a realização do correto manejo e a
intercomunicação das equipes dos dois programas. 

209. Considerando que o programa menciona a possibilidade de possíveis restrições quanto
ao uso de herbicidas a base de Triclopir, solicitamos que o empreendedor encaminhe a versão
defini>va deste Programa com a definição dos herbicidas que serão efe>vamente u>lizados nas ações
de controle e suas alternativas, se for o caso. 

 

II.2.25 Programa de Monitoramento e Controle de pragas e vetores

210. Com previsão para execução durante a fase de instalação e operação, esse programa se
jus>fica pelo estabelecimento de ambientes propícios a proliferação de vetores e aparecimento de
fauna sinantrópica, em função da remoção da cobertura vegetal e instalação de estruturas
temporárias (alojamento, canteiros de obra e banheiros).

211. Foi apresentada listagem das espécies de interesse médico sanitário iden>ficadas para
a área de estudo, através de dados primários e secundários. Representantes da família dos
triatomíneos (babeiros), e espécies de Aedes e Culex foram registradas.

212. Entre as doenças no>ficadas para o Rio Grande do Sul estão Dengue, Chikungunya, Zika
e Febre amarela. Esta última não possui notificações para o município de Bagé.

213. No Anexo 59, foi indicada a localização dos 28 (vinte e oito) pontos de monitoramento,
tanto na ADA como na AID. O protocolo de coleta é baseado no do Centro Estadual de Vigilância em
Saúde do Estado do Rio Grande do Sul.

214. Ações de conscien>zação junto a força de trabalho e o fluxograma com os
procedimentos de ação mediante a iden>ficação de focos de proliferação também foram
apresentados.

215. Embora as ações do programa tenham abordado apenas a prevenção relacionadas aos
díptera (especificamente mosquitos e pernilongos), caberia a apresentação de medidas para prevenir
as outras doenças passíveis de ocorrer na região, tendo em vista os dados primários e secundários da
entomofauna. 

216. Outra complementação per>nente seria relacionada ao monitoramento e ações
relativas à ocorrência de escorpiões.

217. Em relação às metas e indicadores, deverá ser avaliado, dentre os itens apresentados, o
que é efe>vamente meta, a>vidade e indicador do efe>vo êxito da proposta do programa, conforme os
termos do documento “Estrutura do Plano de Gestão Ambiental do Licenciamento Ambiental Federal”.
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II.2.26. Programa de Monitoramento e Controle de Fauna Atropelada

218. Com a instalação e operação da UTE e o aumento da circulação de veículos, estima-se o
aumento da ocorrência de atropelamento de fauna na região. O monitoramento e a proposição de
medidas que  minimizem este impacto é o objetivo do programa.

219. Os atropelamentos serão registrados juntamente com as coordenadas geográficas,
iden>ficação dos espécimes e fotografias. Os dados também servirão como registro de ocorrência da
espécie no Programa de Monitoramento de Fauna Terrestre.

220. Os animais atropelados e encontrados ainda com vida serão encaminhados a clínica
veterinária conveniada. Este manejo e transporte deverá ser realizado por profissional elencado na
RET - Relação de equipe técnica da ABio de Resgate. 

221. Conforme apresentado no PGA, este programa é composto por duas frentes de registro
de animais atropelados: informe pelos trabalhadores da obra e por meio de realização de campanhas. 

222. Nos itens 2.2.17.5.2 e 2.2.17.5.3 são apresentados os procedimentos para a realização
das campanhas de monitoramento. De acordo com o PGA:

“Serão realizadas campanhas mensais de coleta de dados, em três (03) trechos amostrais, dois
(02) localizados nas estradas vicinais de acesso à área de estudo e um (01) na RS 293,
principal rodovia pavimentada próxima à área de estudo. Os trechos foram padronizados em
15 km cada (de acordo com a complexidade da área e extensão das vias)(...)”

223. Para a fase de instalação a previsão é de que as campanhas sejam realizadas por 3
(três) dias consecu>vos por mês; para a fase de operação a previsão é de que sejam realizados
monitoramentos nos dois primeiros anos, durante 1(um) dia por mês. 

224. Os monitoramentos serão realizados em veículos a baixa velocidade e em trechos
específicos a pé (próximos a matas e recursos hídricos).

225. O Programa também prevê a realização de treinamento com os trabalhadores e adoção
de medidas preven>vas como placas de sinalização e de redução de velocidade, além de redutores de
velocidade. 

226. Em relação ao Cronograma (item 2.2.17.11) foram encontradas inconsistências entre o
texto e o quadro apresentados. 

227. Embora as propostas apresentadas neste Programa tenham sido consideradas
adequadas, entendemos que: a periodicidade apresentada para o monitoramento durante a fase de
instalação é insuficiente, considerando o intenso fluxo de veículos durante essa fase do
empreendimento. O aumento no número de campanhas por mês deve ser avaliado; pelos mo>vos
anteriormente expostos, deve-se considerar a implementação das medidas de mi>gação durante a
fase de instalação, de acordo com os resultados inicialmente obtidos. 

228. Em relação às metas e indicadores, estes deverão ser reavaliados e reapresentados,
conforme os termos do documento “Estrutura do Plano de Gestão Ambiental do Licenciamento
Ambiental Federal”.

 

II.2.27 Programa de Monitoramento da espécie Podostemun comatum

229. Trata-se de espécie considerada rara, ambientalmente exigente e enquadrada como Em
Perigo (EN) na lista de espécies ameaçadas do Rio Grande do Sul (RS), de acordo com o informado no
PGA. 

230. A espécie foi iden>ficada no Arroio Candiota e no Candio>nha, a montante do ponto de
captação da água.

231. Serão realizados registros fotográficos dos espécimes, do substrato e do local, com
aferição das coordenadas geográficas. Os resultados ob>dos no Programa de Monitoramento da
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Qualidade da Água Superficial e Subterrânea serão correlacionados com os resultados do presente
programa.

232. O PGA informa que serão consideradas duas campanhas de monitoramento: a primeira
abrange a fase de instalação até o segundo ano de operação do empreendimento, com incursões em
campo a cada 06 (seis) meses; a segunda fase, durante o restante da operação, com ações de campo
anuais.

233. Considerando que um dos obje>vos do programa é “promover a con>nuidade da
ocorrência e regeneração da espécie na região”, entendemos que as incursões a campo devem ser
mais frequentes, principalmente se forem observadas alterações significa>vas na qualidade da água
nos arroios onde a espécie já foi iden>ficada. Tal recomendação deve ser aplicada tanto na fase de
instalação como na fase de operação. 

234. Em relação às metas e indicadores, estes deverão ser reavaliados e reapresentados,
conforme os termos do documento “Estrutura do Plano de Gestão Ambiental do Licenciamento
Ambiental Federal”.

 

II.3 - PROGRAMAS INTER-RELACIONADOS COM O MEIO BIÓTICO

II.3.1. Programa de Educação Ambiental e subprogramas

235. Em relação a abordagem das questões relacionadas ao meio bió>co, entendemos que
para a fase de implantação o Sub-programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores pode atuar
na conscientização do público-alvo como atores contribuintes da redução dos impactos. 

236. No projeto apresentado para a fauna e a flora, consideramos per>nente a inclusão do
tema (ou sub tema) Fatores de Ex>nção de Espécies, no qual seriam deba>dos o atropelamento de
fauna e outros fatores relacionados ao empreendimento.

 

II.3.1. Programa de Comunicação Social

237. Em relação a temá>ca Meio Ambiente, a ser abordada neste Programa de Comunicação
Social junto aos trabalhadores, entendemos pela per>nência da apresentação do RIMA - Relatório de
Impacto Ambiental e dos Programas Ambientais a serem executados, assim como a exposição dos
procedimentos a serem adotados nos casos de fauna atropelada e outros temas relacionados ao meio
biótico.

 

II.3.2 Programa de Melhorias da Infraestrutura Local

238. Dentre as ações previstas por este programa estão a melhoria, manutenção e criação
de acessos, considerando a necessidade de fluxo de mão-de-obra e maquinário para a instalação e
operação do empreendimento.

239. Nesse sen>do, o programa prevê o impacto dessas mesmas ações sobre a ocorrência
de atropelamento de fauna, ao atribuir a sua correlação com o Programa de Monitoramento e Controle
de Fauna Atropelada.

 

II.3.1 Programa da Qualidade da Água Superficial e Subterrânea

240. Considerando a inter-relação deste Programa com o Programa de Monitoramento da
espécie Podostemun comatum e o Sub Programa de Monitoramento da Fauna Aquá>ca, apresentamos
as solicitações a seguir:

241. Deverá ser incluído um ponto de monitoramento a montante dos pontos R1, R2 e R3 do
Programa de Monitoramento da espécie Podostemun comatum.
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242. A malha de coleta deverá ser ajustada a fim de que os resultados da análise da
qualidade das águas superficiais possam ser correlacionados com os resultados do monitoramento da
fauna aquática.

 

III -  CONCLUSÃO

243. Este Parecer analisou a proposta dos Programas Ambientais que serão implementados
para a instalação e operação da UTE Ouro Negro.

244. O empreendedor deverá reapresentar os Programas Ambientais nos moldes do
documento “Estrutura do Plano de Gestão Ambiental do Licenciamento Ambiental Federal (LAF)”,
considerando as recomendações e apontamentos exarados na análise de cada Programa.

245. Destaca-se que é solicitado que grande parte das metas e indicadores propostos sejam
readequados para serem quan>ficáveis e aferíveis, respec>vamente. O empreendedor deverá
observar as premissas e as caracterís>cas desejáveis dos indicadores constantes no documento do
LAF (páginas 13 e 14).

246. O empreendedor também deverá apresentar em cada Programa Ambiental uma tabela
relacionando os Obje>vos Específicos, Metas e Indicadores de Desempenho de cada Programa
Ambiental.

247.  No que concerne aos impactos decorrentes da desapropriação, foi elaborado o Parecer
Técnico nº 02001.000547/2016-04 COEND/IBAMA referente à análise de alterna>va tecnológica e
locacional para o reservatório, bem como sua avaliação de impacto. Nesse sen>do, sugere-se a
atualização das informações sobre a complementação do EIA, considerando o Parecer Técnico nº
02001.000547/2016-04 COEND/IBAMA 

248. Os relatórios devem trazer a tabela preenchida, apresentando o resultado dos
indicadores medidos no semestre, a análise quanto ao cumprimento das metas no semestre e a
identificação das ações que foram implementadas quando não houver o cumprimento da meta.

249. Observa-se que, caso necessário, novos indicadores podem ser adicionados durante a
execução do Programa Ambiental, seja pelo empreendedor ou pelo Ibama.

250. Ressalta-se que é necessário que o empreendedor seja oficiado para protocolar o EIA
atualizado, visto que o estudo presente no processo se trata do projeto an>go, o qual incluía a
formação do reservatório no Arrorio Candiota. É importante a atualização principalmente no que se
refere às caracterís>cas do projeto, às áreas de interferência do empreendimento e aos impactos
ambientais.

251. Com relação à AID do meio ]sico, considerou-se na análise desse Parecer que consiste
na mesma indicada no EIA do projeto an>go, visto que foi baseada na área da pluma de dispersão de
poluentes atmosféricos a ser emitida pela UTE, a qual não foi modificada.

252. Por fim, recomenda-se que os relatórios de acompanhamento sejam apresentados
semestralmente, sem prejuízo da apresentação de relatórios em período menor, caso preciso ou
julgado necessário.

253. Para fins administra>vos futuros, informa-se que foram u>lizadas para a análise do
presente Parecer, incluindo Programas Ambientais, Condicionantes, estudo do processo e documentos
adicionais:

I - Meio físico: 320 horas;

II - Meio biótico: 160 horas; e

III - Meio socioeconômico: 320 horas.

254. Submete-se este Parecer para deliberação superior.
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